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ASSUNTO Parecer da ANEPC ao PU da Praia da Tocha (1.ª alteração)

Sobre o assunto e de acordo com a análise aos documentos referentes à proposta de 
alteração ao PU em apreço, disponibilizado na PCGT, emitimos o seguinte parecer:

No enquadramento geral do regulamento, relatório de caraterização e fundamentação e 
AAE, referimos que se encontram considerados e vertidos as principais preocupações 
em termos de riscos e vulnerabilidades do território. Sugerimos apenas um reforço de 
tomada de atenção e prioridades de intervenção no que toca à envolvente do perímetro 
urbano e em particular do Parque de Campismo e Caravanismo da Tocha no que concerne 
à concretização e manutenção da Faixa de Gestão de Combustível, cumprindo, assim, o 
Art.º 49.º do DL 82/2021, de 13 de outubro.

Pelo exposto, emitimos parecer favorável. 

Com os melhores cumprimentos,

O Técnico Superior

Carlos Manuel Fernandes Miranda da Cruz

CC/CC

Assinado digitalmente por CARLOS MANUEL
FERNANDES MIRANDA DA CRUZ
Data: 2023.01.04 12:16:30 +00:00
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Do ponto de vista formal, o acompanhamento dos procedimentos de formação dos Instrumentos de 

Gestão Territorial resulta do disposto na Lei de Bases da Política de Solos, de Ordenamento do 

Território e de Urbanismo (LBPSOTU1) e do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT 2), cabendo à Direção-Geral do Território (DGT) acautelar, nas matérias que estão no âmbito 

das suas competências, que são respeitados os requisitos e orientações que resultam deste  quadro 

legal, regulamentar e institucional. 

O presente documento traduz o parecer da DGT no que respeita às matérias da sua competência, 

emitido com base na análise das Plantas que constituem a proposta da alteração do Plano de 

Urbanização da Praia da Tocha. 

Na sequência da solicitação através da PCGT APOIO, e após apreciação efetuada sobre uma amostra 

da documentação disponibilizada na Plataforma/Convocatória para Conferência Procedimental, 

vimos informar o seguinte: 

 

1. INFRAESTRUTURA GEODÉSICA NACIONAL 

A Rede Geodésica Nacional (RGN) e a Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão (RNGAP) 

constituem os referenciais oficiais para os trabalhos de georreferenciação realizados em Portugal e 

encontram-se protegidos pelo Decreto-Lei nº 143/82, de 26 de abril. A informação sobre a 

localização dos vértices geodésicos da RGN e das marcas de nivelamento da RNGAP pode ser 

consultada na página de internet da DGT: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/dados-abertos 

Caso seja necessário poderá ser solicitada à DGT uma listagem da informação da RGN e da RNGAP. 

Esta informação consta do Registo Nacional de Dados Geográficos (RNDG) e pode também ser 

consultada através do Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG): 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

1.1 Os vértices geodésicos da RGN deverão ser corretamente 

representados na Planta de Condicionantes, com os respetivos 

topónimos e a cota de terreno. 

DL 143/1982 S 

Restrições 

 A zona de proteção dos vértices geodésicos da RGN é constituída por uma área circunjacente ao sinal, 

nunca inferior a 15 metros de raio, e deve ser assegurado que qualquer edificação ou arborização a 

implantar não vai obstruir as visibilidades das direções constantes das respetivas minutas de triangulação. 

 Deve ser assegurada a integridade física das marcas de nivelamento da RNGAP apesar de estas não terem 

que ser representadas na Planta de Condicionantes. 

 O desenvolvimento de algum projeto que dificulte ou condicione a normal função dos vértices geodésicos 

ou das marcas de nivelamento, nomeadamente a violação da zona de respeito dos primeiros, ou das suas 

visibilidades, requer a solicitação de um parecer prévio à DGT sobre a viabilidade da sua remoção ou da sua 

relocalização. 

S – Sim; N – Não; NA - Não se aplica. 

 

 

2. CARTOGRAFIA 

Os requisitos das plantas que constituem os planos territoriais são estabelecidos principalmente no 

projeto de portaria que estabelece o Sistema de Submissão Automática dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (SSAIGT) e a Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) e na Norma Técnica 

sobre o Modelo de Dados e Sistematização da Informação Gráfica dos PDM, utilizando as definições 

estabelecidas no Decreto Regulamentar nº 5/2019, de 27de setembro. A escolha de cartografia 

topográfica a utilizar na elaboração dos planos territoriais enquadra-se no DL nº 193/95, de 28 de 

julho republicado pelo DL nº 130/2019, de 30 de agosto. Para mais informação sobre a cartografia a 

usar nos planos deve ser consultado o documento “Princípios orientadores para a produção de 

cartografia topográfica vetorial com as Normas e Especificações Técnicas para da Direção-Geral do 

Território”, disponível na página de Internet da DGT. 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

2.1 Os planos diretores e os planos de urbanização podem utilizar 

cartografia topográfica de imagem desde que a mesma seja 

completada por informação vetorial: 

• Oro-hidrográfica tridimensional; 

• Rede rodoviária e ferroviária; 

• Toponímia. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 2 

NA 

2.2 A informação vetorial mencionada no ponto anterior deve ser 

consistente com a imagem do ponto de vista espacial e temporal, 

sendo que os critérios subjacentes à avaliação desta consistência 

encontram-se descritos no documento “Princípios orientadores 

para a produção de cartografia topográfica vetorial com as Normas 

e Especificações Técnicas para da Direção-Geral do Território”. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 2 

NA 

2.3 A cartografia topográfica (vetorial ou de imagem) a utilizar nos 

planos territoriais é obrigatoriamente oficial ou homologada. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 1 

N(1) 

2.4 A cartografia oficial e homologada consta do Registo Nacional de 

Dados Geográficos (RNDG) integrado no Sistema Nacional de 

Informação Geográfica (SNIG). 

DL 130/2019 

Art.3º / 5 

N(1) 

2.5 Em Portugal continental, a cartografia topográfica para fins de 

utilização pública deve ser elaborada e atualizada com base no 

sistema de georreferência PT -TM06/ETRS89 (EPSG:3763). 

DL 130/2019 

Art.3º-A / 1 

S 

2.6 A cartografia topográfica a utilizar deve cumprir os seguintes 

requisitos de exatidão posicional planimétrica e altimétrica: 

• Melhor ou igual a 2 metros em planimetria e altimetria. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 9 

S 

2.7 A cartografia topográfica a utilizar nos planos territoriais deve 

observar, à data da deliberação municipal ou intermunicipal que 

determina o início do procedimento de elaboração, alteração ou 

revisão do plano, o seguinte prazo: 

• cartografia oficial ou homologada, com data de edição ou de 

despacho de homologação inferior a três anos. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 5 

Alterado p/  

Decreto-Lei 

n.º 45/2022 

de 8 de 

julho 

S 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

2.8 As plantas que constituem os planos territoriais, contêm uma 

legenda que é formada por duas partes:  

• A legenda rótulo, com as indicações necessárias à identificação 

da planta; 

• A legenda da simbologia, com as indicações de descodificação 

dos símbolos utilizados na planta. 

DR nº 

5/2019 

(conceitos 

nos 

domínios do 

OTU) 

S 

Na legenda rótulo deve constar a seguinte informação: 

2.9 a) Indicação do tipo de plano e respetiva designação, de acordo 

com a tipologia dos planos territoriais estabelecida na lei; 

 

 

 

 

DR nº 

5/2019 

(conceitos 

nos 

domínios do 

OTU) 

S 

2.10 b) Designação da planta, tendo por referência o conteúdo 

documental estabelecido na lei para a figura de plano em causa; 

S 

2.11 c) Data de edição e número de ordem da planta no conjunto das 

peças que integram o plano; 

S 

2.12 d) Indicação da escala de representação para a reprodução em 

suporte analógico, ou em suporte digital no formato de 

imagem; 

S 

2.13 e) Identificação da entidade pública responsável pelo plano; S 

2.14 f) Identificação da versão da Carta Administrativa Oficial de 

Portugal (CAOP) utilizada; 

S 

 g) Identificação da cartografia topográfica vetorial e/ou 

cartografia topográfica de imagem utilizada na elaboração da 

carta base, designadamente: 

 

2.15 i. Se cartografia oficial: entidade produtora, série cartográfica 

e/ou ortofotocartográfica oficial, entidade proprietária e 

data de edição; 

NA 

2.16 ii. Se cartografia homologada: entidade proprietária, entidade 

produtora, data e número de processo de homologação e 

entidade responsável pela homologação; 

N(1) 

2.17 iii. Data e número de processo de homologação de atualização 

de cartografia topográfica vetorial e entidade responsável 

pela homologação, se aplicável; 

NA 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

2.18 iv. Sistema de georreferência aplicável de acordo com o 

estabelecido na lei; 

S 

2.19 v. Exatidão posicional planimétrica e altimétrica e a exatidão 

temática, se aplicável, de acordo com as especificações 

técnicas da cartografia utilizada. 

 S 

S – Sim; N – Não; NA - Não se aplica. 

 

N(1) – A cartografia referida não está homologada. 

 

 

Recomendações 

DR nº 5/2019 (conceitos nos domínios do OTU) 

Na legenda da simbologia devem constar todos os símbolos utilizados na planta, organizados e designados 

de acordo com o catálogo de objetos utilizado na elaboração da planta. 

As plantas que constituem os planos territoriais devem permitir a sua reprodução em suporte digital com 

formato de imagem em escalas que tenham em consideração a escala da carta base e permitam uma visão 

de conjunto do modelo de organização territorial e com o detalhe adequado ao objeto e conteúdo material 

do tipo de plano. 

 

Usualmente a escala de representação adotada para o Plano de pormenor é a escala 1:2 000 ou superior. 

Na reprodução da planta em suporte analógico ou em suporte digital com formato de imagem esta legenda é 

imprescindível para a leitura da planta. 

 

3. LIMITES ADMINISTRATIVOS 

Os limites administrativos encontram-se representados na Carta Administrativa Oficial de Portugal 

(CAOP). Esta carta regista o estado da delimitação e demarcação das circunscrições administrativas 

do País e é publicada anualmente. 

A Direção-Geral do Território é responsável pela execução e manutenção da CAOP, de acordo com a 

alínea l) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 30/2012, de 13 de março. 
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As competências da DGT em matéria de delimitação administrativa estão circunscritas à 

representação de limites para fins cadastrais e cartográficos. A Assembleia da República é o 

organismo com competência para a criação, extinção e modificação de autarquias locais, cf. CRP 

art.164º alínea n, incluindo a fixação legal de novos limites administrativos. 

Os dados da CAOP são geridos numa base de dados geográficos e são disponibilizados sem custos 

para os utilizadores através de serviços de visualização (WMS) e descarregamento (ATOM), 

disponíveis no site da DGT: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/cartografia/cartografia-tematica/caop  

Esta informação consta do RNDG e pode também ser consultada através do SNIG: 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 

 

N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

3.1 Os limites administrativos devem estar representados nas plantas 

que constituem os planos territoriais. 

 S 

3.2 Os limites administrativos representados no plano territorial 

devem ser os que constam a edição mais recente da Carta 

Administrativa Oficial de Portugal (CAOP), disponível à data que 

determina a elaboração, revisão ou alteração do plano territorial. 

 

Sempre que no decurso dos trabalhos venham a ficar disponíveis 

edições mais atualizadas da CAOP e que tal se justifique, deverá 

ser utilizada a edição mais atualizada. 

  

S 

 

3.3 Na legenda das plantas que constituem os planos territoriais deve 

ser indicada a versão e data de edição da CAOP utilizada. 

DR nº 5/2019 

(conceitos nos 

domínios do 

OTU) 

S 

3.4 A simbologia utilizada para a representação dos limites 

administrativos deve constar da legenda da respetiva planta. 

S 

S – Sim; N – Não; NA - Não se aplica. 
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4. SISTEMA DE SUBMISSÃO AUTOMÁTICA (SSAIGT) 

Para desmaterialização dos programas e planos territoriais e melhoria progressiva da fiabilidade, 

rigor e eficiência da disponibilização da informação sobre IGT, encontra-se desenvolvido o Sistema 

de Submissão Automática (SSAIGT) destinado ao envio dos instrumentos de gestão territorial para 

publicação no Diário da República (DR) e para depósito na Direção Geral do Território (DGT). 

Esta plataforma é de utilização obrigatória e constitui a infraestrutura através da qual são praticadas 

todas as formalidades relativas aos procedimentos já referidos e em conformidade com a Portaria nº 

245/2011 de 22/6 e com o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

Deste modo e em antecipação aos referidos atos de publicação no Diário da República e depósito na 

DGT, considera-se oportuno que a autarquia promova a verificação da conformidade das peças e 

plantas do presente instrumento de gestão territorial a publicar e a depositar, com os requisitos e 

condições formais e operacionais de acesso do SSAIGT (ver Anexo I). 

Com este objetivo, anexa-se uma lista para a verificação do conteúdo documental desmaterializado 

do PP com a indicação dos ficheiros que devem ser submetidos no SSAIGT. 

Para informações complementares disponibilizam-se os seguintes links para a página da DGT: 

 Manual de utilização (SSAIGT): 

https://ssaigt.dgterritorio.pt/SSAOT_Manual_Utilizador.pdf 

 Área de Apoio do SSAIGT (versão de 3 de janeiro de 2019): 

https://ssaigt.dgterritorio.pt/Manuais_SSAIGT/SSAIGT_Area_de_Apoio2018.pdf 

 

5. CONCLUSÃO 

O parecer da DGT é desfavorável.  Deverão ser corrigidos os requisitos 2.3, 2.4 e 2.16 de 2. 
Cartografia.
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Informação n.º 2581/2022      Data: 2022.12.08         

 

N.º Proc.º                                                                  CS: 1635484  

Assunto: PU da Praia da Tocha. Conferência Procedimental da Primeira Revisão: emissão de parecer 

preparatório da reunião da Comissão Consultiva no âmbito do Acompanhamento da 1ª Revisão.  

 

1 . ENQUADRAMENTO   

A DRCC respondeu a uma solicitação de nomeação de técnicos para acompanhamento dos 

procedimentos relacionados com este plano de gestão territorial. 

 

2. ANTECEDENTES 

Não são transmitidos antecedentes na documentação recebida. O município de Cantanhede 

possui Carta Arqueológica da autoria de C. Cruz “Carta Arqueológica do Concelho de 

Cantanhede” – Ed. Município de Cantanhede, 2005. 

 

3. ANÁLISE 

Estudos de Caracterização 

Na caracterização realizada não se encontram vestígios arqueológicos na área delimitada para 

este Plano de Urbanização, assim como não se considera a possibilidade de se delimitar 

qualquer sítio ou área como de elevada sensibilidade arqueológica, por não se terem 

conservado vestígios de ocupações pretéritas. Estes dados são coerentes com os resultados 

Concordo. À consideração superior.
Assinado por: CÁTIA MARISA GONÇALVES
MARQUES
Data: 2022.12.09 23:14:22+00'00'

Concordo
Assinado por: SUZANA MARIA PERES DE MENEZES
Num. de Identificação: 09878025
Data: 2022.12.12 12:22:25+00'00'
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dos trabalhos de campo executados aquando da elaboração da Carta Arqueológica de 

Cantanhede, levada a cabo pelo arqueólogo Carlos Cruz.  

O parecer refere-se exclusivamente à parcela urbana delimitada, sendo conhecidos vestígios 

que se encontram no domínio subaquático/interface arenoso. 

 

4. PROPOSTA DE PARECER E SEGUIMENTO 

A nossa proposta é de parecer favorável, atendendo a que não há património arqueológico. 

Nos termos do disposto no nº 3 do artigo 86º do DL nº 80/2015, de 14/05, com as alterações 

do DL nº 25/2021, de 29/03, esta informação deverá ser carregada na Plataforma colaborativa 

PCGT. 

 

5. LEGISLAÇÃO E METODOLOGIA  

5.1 Legislação aplicada: 

. Decreto-Regulamentar n.º5/2019, de 27 de set.; 

. Portaria n.º 277/2015, de 10 de set.; 

. D-L 114/12 de 25 de maio; 

. D-L 115/12 de 25 de maio; 

. Lei 75/13, de 12 de set.; 

. Decreto-Lei nº 164/97 de 27 de junho; 

. Lei 31/14 de 30 de maio;  

. Lei nº 121/99, de 20 de agosto; 

. D-L n.º 80/2015 de 14 de maio; 

. Decreto do Presidente da República nº 65/06 de 18 de jun. (DR. 1ª S, nº 137); 

. A Lei 107/01 de 8 de Setembro; 

. Código Penal, Artgº 254º;  

. D-L 232/07 de 15 de jun., alterado pelo D-L 58/11 de 04 de maio; 

. Decreto do Presidente da República n.º 74/97, de 16 de dezembro, que retifica a 

Convenção Europeia para a Proteção do Património arqueológico (revista); 

        . Despacho n.º 414/2020 de 13 de janeiro de 2020, DR 2.ª série;  

        . Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto; 

  . “ Nota sobre os conceitos de servidão administrativa e de restrição de utilidade pública”     

Anabela Coito e Margarida Castelo Branco , DGOTDU, Ed. on line , 2011 

mailto:culturacentro@drcc.gov.pt
http://www.dre.pt/pdf1s/1997/06/146A00/31403144.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1999/08/194A00/55275527.pdf
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5. 2 Metodologia: 

- A informação elaborada considera o teor do trabalho: PARTIDÁRIO, Mª do Rosário (2012)  

“Guia de melhores práticas para Avaliação Ambiental Estratégica- orientações metodológicas  

para um pensamento estratégico em AAE”,   APA - Edição: Agência Portuguesa do Ambiente 

com o apoio de Redes Energéticas Nacionais (REN), SA – on line 

- As análises relacionadas com o património arqueológico, fizeram-se, com base em 

documento concebido pelas arqueólogas Ana Martins e Manuela de Deus, divulgado de modo 

a que a apreciação e preparação dos instrumentos de gestão territorial, pudesse  efetuar-se de 

forma equitativa, no território nacional. 

 

À consideração superior 

 

 

 

 A arqueóloga, 

 

 

 

           Helena Moura 

 

HM/HM 

 

 

 

 

Assinado por: MARIA HELENA MOURATO COELHO
DE MOURA
Num. de Identificação: 07554963
Data: 2022.12.09 08:18:43+00'00'
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Relativamente ao assunto em epígrafe e no seguimento da solicitação de parecer apresentada 
através da PCGT (ID 792 – Ex-591), somos a informar: 
 
No âmbito do acompanhamento do procedimento de alteração do Plano de Urbanização da Praia 
da Tocha, foi recebida a convocatória para a conferência procedimental, destinada à apreciação 
e emissão de parecer final sobre a proposta apresentada, a realizar a 06/01/2023, pelas 10h30, 
por videoconferência. 
 
De acordo com o Relatório de fundamentação e caracterização, a presente alteração assenta nos 
seguintes objetivos e fundamentos: 
1 - Proceder à reclassificação e requalificação do solo: obrigatoriedade legal decorrente do Decreto-
Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, na sua 
redação atual). Esta classificação do solo rege-se pelo disposto no Decreto Regulamentar n.º 
15/2015, de 19 de agosto (estabelece os critérios de classificação e reclassificação do solo, bem 
como os critérios de qualificação e as categorias do solo rústico e do solo urbano em função do 
uso dominante, aplicáveis a todo o território nacional) e tem em consideração a especificidade da 
área de intervenção do PU e o estado do ordenamento do território municipal.  
Em traços gerais, será feita a reclassificação do solo urbanizável (categoria eliminada no novo 
RJIGT) para solo urbano, opção que se justifica pelo facto de, atualmente, se encontrar esgotada 
a disponibilidade de solo urbano na área de intervenção do PUPT e pela existência de forte procura 
para habitação e equipamentos.  
 
2 - Rever o programa de execução do PUPT, em particular, as intervenções municipais previstas: à 
reclassificação do solo está subjacente também a definição de um quadro programático 
adequado às condições atuais do território e à visão estratégica / cenário prospetivo para o 
mesmo. Neste âmbito, importa destacar o envolvimento / papel dos privados na realização de 
investimentos estruturantes para a execução do Plano, como é o caso da Comunidade Local dos 
Baldios da Freguesia da Tocha. Esta entidade pretende concretizar um conjunto de investimentos 
relacionados com a urbanização da zona a Este do aglomerado da Praia da Tocha (promoção de 
operações de loteamento e respetivas obras), contribuindo, desta forma, para dar resposta à 
necessidade de espaços para funções habitacionais, bem como para assegurar a 
infraestruturação / criação de vias distribuidoras locais, visando assegurar o acesso aos novos 
loteamentos (eixo na zona sul da área de intervenção do PU) e evitar constrangimentos 
relacionados com o atravessamento do aglomerado por veículos pesados, associado à indústria 
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instalada a norte da atual área de intervenção do PUPT (eixo na zona norte – via distribuidora 
local).  
 
3 - Introduzir alterações no Regulamento do PUPT: em consequência da reclassificação do solo 
segundo as atuais disposições da LBPPSOTU e RJIGT (com a adequação das terminologias e 
definições) mas também da necessidade de ajustar algumas regras deste instrumento à realidade 
e desafios da gestão urbanística e de adequar as normas em consonância com os demais 
instrumentos de gestão territorial municipal. 
 
 
ENQUADRAMENTO E ANÁLISE 
O território abrangido pelo Plano de Urbanização da Praia da Tocha encontra-se totalmente 
inserido na Zona Especial de Conservação das Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas (Rede Natura 
2000), e parcialmente inserido na Mata Nacional das Dunas de Quiaios (Regime Florestal Total) e 
no Perímetro Florestal das Dunas de Cantanhede (Regime Florestal Parcial). 
 
 
PLANTA DE CONDICIONANTES 
Encontra-se delimitada uma área relativa ao PROF-CL, exclusivamente sobre áreas submetidas ao 
Regime Florestal, que deverá ser retirada. 
 
 
REDE NATURA 2000 
A área de intervenção do Plano aumenta de 79,60 ha para 79,77 ha, sendo no entanto referido 
no Relatório de Caracterização e Fundamentação que “O diferencial (0,17 ha) da área total 
depende apenas do acerto com o arruamento a norte decorrente da transposição e ajuste dos 
sistemas de coordenadas utilizados em ambas as versões”. 
Não há assim afetação de novas áreas inseridas na Zona Especial de Conservação das Dunas de 
Mira, Gândara e Gafanhas, nada havendo a obstar neste âmbito. 
 
 
REGIME FLORESTAL 
Verificou-se que a proposta apresenta incongruências e sobreposições de áreas entre os limites 
da área efetivamente submetida ao Regime Florestal do Perímetro Florestal das Dunas de 
Cantanhede e da Mata Nacional das Dunas de Quiaios, e a superfície excluída do Regime Florestal 
nos diferentes momentos/diplomas de desafetação, bem como enclaves entre a área desafetada 
e a área de intenções para UOPG(s) no interior da área de intervenção da proposta do PUPT e 
que se desenvolve em terrenos sob o Regime Florestal do Perímetro Florestal das Dunas de 
Cantanhede. 
 
Relativamente à Faixa de Gestão de Combustíveis, esta encontra-se localizada no interior da área 
do PUPT, mas com implantação incompleta e sem a dimensão de afastamento necessário e legal 
previsto de acordo com o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais. 
 
Sendo reconhecido que existem desconformidades cartográficas na plataforma oficial das áreas 
do Regime Florestal “REFLOA”, foi enviada à Câmara Municipal de Cantanhede, através do 
N/Ofício n.º S-038911/2022, de 06/10/2022, para a conveniente pronúncia, a 
retificação/alteração dos limites do Perímetro Florestal das Dunas de Cantanhede, com a 
fundamentação devida e respetiva informação geográfica digital em cartografia vetorial, sendo 
que até à data não foi recebida qualquer pronúncia. 
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Recentemente, através do ofício com referência 17779/2022, de 16/11/2022, a Câmara 
Municipal de Cantanhede apresentou ao ICNF, I.P. um pedido de desafetação de áreas do Regime 
Florestal em proposta de alteração do Plano de Urbanização da Praia da Tocha. O ICNF, I.P. 
remeteu resposta à Câmara Municipal de Cantanhede através do Ofício n.º S-048677/2022, de 
07/12/2022. 
 
Neste contexto, os processos não se encontram em conformidade com os limites reais do Regime 
Florestal do Perímetro Florestal das Dunas de Cantanhede, e as propostas não se enquadram com 
os normativos definidos na tramitação processual no âmbito do Regime Florestal. 
 
A alteração dos limites do Regime Florestal, resultante de processos de regularização de limites, 
de desafetação/afetação do Regime Florestal e consequente atualização da servidão florestal 
pública administrativa, está sujeita ao estrito cumprimento da Lei dos Baldios, do Regime 
Florestal, da Lei de Bases da Política Florestal e demais legislação aplicável, pelo que, neste 
quadro, a proposta da 1.ª alteração à 1ª revisão do Plano de Urbanização da Praia da Tocha não 
reúne condições para a emissão de parecer favorável. 
 
 
PRONÚNCIA 
Atendendo ao exposto, no âmbito estrito das suas competências o ICNF, I.P. emite parecer 
desfavorável à proposta de 1ª Alteração à 1ª Revisão do Plano de Urbanização da Praia da Tocha, 
sendo essencial que sejam sanadas as desconformidades assinaladas, devendo o processo ser 
posteriormente submetido a apreciação do ICNF, I.P. 
 
O ICNF, IP. disponibiliza-se ainda para prestar o apoio/colaboração necessário, bem como para a 
realização de reuniões de trabalho que o Município e/ou a CCDRC entendam por convenientes. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
 

A Diretora Regional da Conservação da Natureza e Florestas do Centro 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 
Fátima Araújo Reis 

 

Assinado por: MARIA DE FÁTIMA FERREIRA
ARAÚJO AFONSO REIS
Num. de Identificação: 09314099
Data: 2022.12.27 15:21:15+00'00'
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Reportando-nos ao assunto mencionado em epígrafe, junto se envia cópia da 

Informação de Serviço deste Instituto, com o nº INT/2022/13677[DVO/DEOT/SP], 

bem como dos despachos que sobre a mesma recaíram. 

 

Com os melhores cumprimentos 

 

 

 

 

Fernanda Praça 

Diretora do Departamento de  

Ordenamento Turístico                                                                       
 

                                               

 

 

Em anexo: O mencionado 

 

C/c C.M. Cantanhede Exmo.(a) Sr.(a) 
Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro 
Rua Bernardim Ribeiro, 80 
3000-069 COIMBRA 

 
 

 

 

 

 

ASSUNTO: 1.ª Alteração ao Plano de Urbanização da Praia da Tocha - Convocatória 

para conferência procedimental 

http://www.visitportugal.com/
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Informação de serviço n.º 2022.I.13677 [DVO/DEOT/SP] 
 
Assunto: 1.ª Alteração ao Plano de Urbanização da Praia da Tocha (PCGT – ID 792) - 
Convocatória para conferência procedimental (DEOT_14.01.10/124) 
 
  
Emite-se parecer favorável, devendo ser retificada a menção a parques de campismo e de 
caravanismo, conforme referido no parecer técnico que antecede e no despacho da Sra. 
Diretora de Departamento, chamando-se, ainda, a atenção para os restantes alertas.  
Comunique-se à CCDR Centro, e dê-se conhecimento à Câmara Municipal de Cantanhede. 
 
 
09.12.2022 
 
Leonor Picão 
Diretora Coordenadora 
(por subdelegação de competências) 
 

 
 
 
 
 



 

 

 
 Turismo de Portugal, IP 
Rua Ivone Silva, Lote 6  1050-124 Lisboa - Portugal  T. +351 211 140 200  F. +351 211 140 830   NIF: 508 666 236  info@turismodeportugal.pt  www.turismodeportugal.pt   
www.visitportugal.com 

 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
 
Informação de serviço n.º INT/2022/13677 [DVO/DEOT/SP] 
Assunto: 1.ª Alteração ao Plano de Urbanização da Praia da Tocha (PCGT – ID 792) - Convocatória 
para conferência procedimental (DEOT_14.01.10/124) 
 

 

Concordando com a análise e apreciação efetuadas na Informação de Serviço que antecede, proponho 
a emissão de parecer favorável à 1.ª Alteração ao Plano de Urbanização da Praia da Tocha, devendo 
ser retificada, por uma questão de rigor, a menção a parques de campismo e de caravanismo, conforme 
referido no ponto 5.d) da parte III da Informação. 
 
Alerta-se para o mencionado nas demais alíneas do ponto III.5 da Informação, com particular destaque 

para a dotação de estacionamento de parques de campismo e de caravanismo.  

 
À consideração superior, com proposta de comunicação à CCDR Centro, e conhecimento à Câmara 
Municipal de Cantanhede. 
 
A Diretora do Departamento de 
Ordenamento Turístico 

 

 
Fernanda Praça 

(07.12.2022) 

 

http://www.visitportugal.com/
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Informação de serviço n.º INT/2022/13677 [DVO/DEOT/SP] 
07/12/2022 
 
Assunto: 1.ª Alteração ao Plano de Urbanização da Praia da Tocha (PCGT – ID 792) - 

Convocatória para conferência procedimental (DEOT_14.01.10/124) 
 
 
I – ENQUADRAMENTO E ANTECEDENTES 
 
 
O presente parecer analisa a proposta da 1ª Alteração da 1ª Revisão do Plano de Urbanização da 
Praia da Tocha (PUPT), no âmbito das competências atribuídas ao Turismo de Portugal, I.P. (TdP), 
na alínea a) do n.º 2 do art.º 21º do DL n.º 39/2008, de 7 de março, com a redação dada pelo DL 
n.º 80/17, de 30 de junho, no seguimento da convocatória remetida pela Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR Centro), através da Plataforma 
Colaborativa de Gestão Territorial (N/ Ref.ª ENT/2022/29843, de 11.11.2022), cuja respetiva 
Conferência Procedimental se encontra agendada para o próximo dia 12 de dezembro. 
 
O PUPT em vigor, foi aprovado através do Aviso n.º 5495/2013, de 23 de abril, tendo sido objeto 
de 2 alterações, sendo a 1ª Alteração por Adaptação ao Programa para a Orla Costeira Ovar -
Marinha Grande (POC – OMG), através do Aviso n.º 14825/2017, de 11 de março, e a 2ª Alteração 
por Adaptação à Reserva Agrícola Nacional (RAN) e Reserva Ecológica Nacional (REN), através do 
Aviso n.º 10008/2018, de 26 de julho. Foi também objeto da 1ª Correção Material através do Aviso 
n.º 6511/2018, de 16 de maio. 
 
Como antecedentes, o TdP acompanhou a revisão do PUPT, tendo emitido os seguintes pareceres:  

 Informação de serviço n.º DQO/DOT n.º INT/2010.8216/ de 04.08.2010, de teor favorável 
condicionado; 

 Informação de serviço n.º DQO/DOT n.º INT/2011.3818/ de 30.03.2011, de teor favorável 
condicionado. 

 
 
II - DESCRIÇÃO  
 
 
A 1ª Alteração da 1ª Revisão do PUPT incide sobre a totalidade da área de intervenção do plano, 
com cerca de 796.000 m2 (sem alteração dos seus limites) e resulta de deliberação da Câmara 
Municipal de Cantanhede, de 19 de setembro de 2022.  
 
A presente alteração tem como objetivo a adaptação do PUPT às novas regras de classificação e 
qualificação do solo previstas, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 25/2021, de 29 de março (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial) e o Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto (estabelece os critérios de 
classificação e reclassificação do solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do solo 
rústico e do solo urbano em função do uso dominante, aplicáveis a todo o território nacional). 
 
São também introduzidas algumas alterações no Regulamento do PU e na Planta de Zonamento, de 
forma a ajustar as regras deste instrumento à realidade e desafios da gestão urbanística, em 
consonância com os demais instrumentos de gestão territorial municipal. 
 
Do ponto de vista da componente turística, são previstos em solo urbano 2 Espaços de Uso 
Especial – Turismo, identificadas na Planta de Zonamento – Classificação e Qualificação do Solo 
como “UET1” e “UET2”, que correspondem a 2 empreendimentos turísticos (ET), 1 estabelecimento 
hoteleiro (EH) e um Aldeamento Turístico (AT), respetivamente. 
 
Para a UET1, com parecer favorável do TdP (N/ Ref.ª INT/2010/1110, de 04.02.2010), está 
previsto um EH de 5*, na frente de mar, com capacidade para 80 camas e 40 unidades de 
alojamento (UA), com o máximo dois pisos acima da cota de soleira, com 11.539,00 m2 de área 
(índice de ocupação de 30% e índice de impermeabilização de 45%). 
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Na atual alteração do PUPT, é agora proposta a UET2 que corresponde 1 AT, com uma área de 
39.302,00m2, com o máximo de um piso acima da cota de soleira (índice de ocupação de 15% e 
índice de impermeabilização de 30%). 
 
No que respeita a ET em solo rústico, encontra-se definido um Espaço de Ocupação Turística (EOT) 
que corresponde à relocalização do atual parque de campismo municipal, já prevista na anterior 
proposta, com 60.472 m2, com o máximo de um piso acima da cota de soleira (índice de ocupação 
de 20% e índice de impermeabilização de 30%).  
 
Através do PUPT pretende-se afirmar a Praia da Tocha como destino turístico de excelência e 
apoiar o desenvolvimento de infraestruturas turísticas e o investimento no setor. 
 
 
III - APRECIAÇÃO 

Da análise efetuada, do ponto de vista do turismo, cumpre informar: 

1. O PUPT tem globalmente enquadramento na linha de atuação ‘Promover a regeneração urbana 
das cidades’ do eixo estratégico ‘Valorizar o Território e as Comunidades’ da Estratégia para o 
Turismo 2027 (ET27), aprovada pela RCM n.º 134/2017, de 27 de setembro.  

2. De acordo com o SIGTUR1, o PUPT integra um empreendimento turístico (ET) existente, que 
corresponde a um Parque de Campismo e de Caravanismo (PCC) de 3*, com capacidade para 
300 utentes, designado por “Parque de Campismo Municipal da Praia da Tocha” e um Projeto 
de ET com parecer favorável do TdP, no qual está previsto um EH de 5*, com capacidade para 
80 camas e 40 UA.  O concelho de Cantanhede dispõe atualmente de 5 ET (2 estabelecimentos 
hoteleiros, de 2* e 4*, 1 PCC de 3* e 2 empreendimentos de Turismo no Espaço Rural), o que 
representa uma capacidade total de 599 camas distribuídas por 139 UA. A oferta de alojamento 
local existente corresponde a uma capacidade de 198 utentes distribuída por 32 
estabelecimentos de AL.  

3. Relativamente ao enquadramento em Instrumentos de Gestão Territorial, salienta-se: 

a) A área de intervenção do PUPT encontra-se abrangida pelo Programa da Orla Costeira 
Ovar-Marinha Grande (POC - OMG)2 , pelo Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN 
2000)3, pelo Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral (PFOF CL) 4, 
pelo Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (PGRH RH4H) 5 e 
pelo Plano Nacional da Água6.  

b) O Plano Diretor Municipal (PDM) de Cantanhede em vigor, aprovado pelo Aviso n.º 
14904/2015, de 21 de dezembro, foi objeto de 2 Correções Materiais, a 1ª através do 
Aviso n.º 4172/2016, de 28 de março e a 2ª através do Aviso n.º 6512/2018, de 16 de 
maio. Foi sujeito também a 3 Alterações, sendo a 1ª Alteração por Adaptação ao POC – 
OMG, através do Aviso n.º 14826/2017, 11 de dezembro, a 2ª Alteração por Adaptação 
ao Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI), através do Aviso 
n.º 13153/2019, de 20 de agosto, e posteriormente, a 3ª Alteração através de Aviso n.º 
8595/2021, de 10 de maio. 

4. O PUPT propõe disposições que integram requisitos de eficiência ambiental para todas as 
edificações (para além das medidas de eficiência hídrica e de gestão de resíduos, no que 
respeita à eficiência energética, salienta-se a utilização de fontes de energia renovável, que 
deverá garantir o carregamento de veículos elétricos afetos aos ET), o que é muito positivo, 

 
1 Sistema de Informação Geográfica do Turismo (https://sigtur.turismodeportugal.pt).  
2 Aprovado pela RCM n.º 112/2017, de 10 de agosto 
3 Aprovado pela RCM n.º 115-A/2009, de 21 de julho 
4 Aprovado pela Portaria n.º 56/2019, de 11 de fevereiro 
5 Aprovado pela RCM n.º 22-B/2016, de 20 de setembro, retificada e republicada pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, 
de 18 de novembro 
6 Aprovado pelo DL n.º 76/2016, de 9 de novembro 
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pois, no caso específico do turismo, concorrem para o cumprimento dos objetivos e das metas de 
sustentabilidade ambiental da ET 27 (ponto II.4.2 da RCM n.º 134/2017, de 27 de setembro). 

5. Analisada a proposta de Regulamento, do ponto de vista do turismo, informa-se o seguinte: 

 
a) Art.º 6.º- K, Epígrafe (Secção III: Espaços Canais - Rede rodoviária): Deverá ser 

expressamente mencionado que se referem a vias públicas “Rede rodoviária municipal”, de 
modo a clarificar que este normativo não é aplicável a eventuais vias internas dos 
empreendimentos turísticos (que possuem um estatuto privado, nos termos do RJET); 

 

b) Art.º 32.º- A, n.º 2 (Subsecção III – Espaços de Uso Especial – Instalação de 
empreendimentos turísticos): Considera-se não constituir uma boa prática a identificação 
diplomas, uma vez que podem a qualquer momento sofrer alterações ou revogações. Neste 
sentido sugere-se substituir a referência ao “Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março” 
apenas por “…. na legislação específica”. 

c) Art.º 46.º, n.º 2 (Secção I – Espaços de Ocupação Turística – Atividades e ocupações 
permitidas): Deverá prever também a dotação de estacionamento para os PCC, a definir 
em função do n.º de campistas.  

d) Todas as menções a “parques de campismo e caravanismo” deverão ser retificadas para 
“parques de campismo e de caravanismo”, por uma questão de rigor com o RJET.  

 
 
IV - CONCLUSÃO 
 
 
Face ao exposto, e do ponto de vista do turismo, propõe-se a emissão de parecer favorável à 
proposta de alteração do Plano de Urbanização da Praia da Tocha, que deverá ser retificado nos 
seguintes termos: 

1. O parecer é condicionado à retificação dos seguintes aspetos, mencionados na parte III do 
parecer: 

a) Cumprimento de normas legais e regulamentares aplicáveis na alínea d).  

2. Deverá também ponderar-se quanto aos restantes comentários efetuados sobre as questões 
técnicas referidas nas alíneas: a), b) e c) na parte III, destinados ao aperfeiçoamento da 
abordagem ao setor do turismo na proposta. 

 
 

À consideração superior 

 

X Sandra Pires
Sandra Pires
arq.ª paisagista
Assinado por: SANDRA ISABEL LOPES AFONSO PIRES  
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Assunto: Parecer no âmbito da conferência procedimental da proposta da 1.ª alteração à 1.ª 

Revisão do Plano de Urbanização da Tocha 

 

 

Exma. Senhora Presidente  

 

Apreciados os elementos disponibilizados, através da Plataforma Colaborativa de Gestão 

Territorial – PCGT, pelo Município de Cantanhede, no âmbito da conferência procedimental da 

1.ª alteração à 1.ª Revisão do Plano de Urbanização (PU) da Tocha, a qual se realiza nos termos 

e para os efeitos do previsto no artigo 86.º (acompanhamento dos planos de urbanização e dos 

planos de pormenor) do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), 

informo V. Ex.ª que esta apreciação, por parte do Município da Figueira da Foz, se desenvolve 

em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 82.º do RJIGT, no qual se refere que o 

acompanhamento da elaboração dos planos municipais visa, entre outros objetivos, promover 

a respetiva harmonização com outros planos municipais. 

 

Assim sendo e antes de mais, no que se refere à articulação e harmonização entre a presente 

alteração à 1.ª Revisão do PU da Tocha e o Plano Diretor Municipal (PDM) da Figueira da Foz em 

vigor (plano municipal em vigor que abrange área territorial do concelho da Figueira da Foz 

confinante com a área de intervenção do PU da Tocha), importa ter em consideração que 

estamos perante instrumentos de planeamento de escala de intervenção diferentes.  

 

Apesar do referido anteriormente, ao nível da articulação e harmonização entre os dois 

instrumentos de planeamento em causa, importa desde já mencionar que no procedimento de 

revisão do PDM da Figueira da Foz, o qual já foi elaborado segundo os critérios de classificação 

e qualificação do solo previstos no quadro legal aplicável em vigor, foi considerado, ao nível da 

Planta de Ordenamento, a devida continuidade do solo urbano respeitante à zona urbana da 

Praia da Tocha / Cantanhede (conforme se pode verificar na figura abaixo). 
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                                                   Figura 1: Classificação e qualificação do solo prevista no PDM da Figueira da Foz em vigor, na zona urbana da Praia da Tocha 

Para finalizar e em jeito de conclusão, conforme se pode verificar na figura seguinte, a área de 

intervenção do PU da Tocha, segundo delimitação na respetiva Planta de Zonamento, encontra-se 

devidamente delimitada no que se refere à sua articulação/harmonização com os limites 

administrativos do concelho da Figueira da Foz, sendo que, de acordo com o artigo 1.º do 

Regulamento do PU da Tocha, o âmbito territorial deste Plano é o respeitante à área delimitada na 

respetiva Planta de Zonamento. 

                                                                                     
                                         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Delimitação da área de intervenção do PU da Tocha em relação aos limites administrativos do concelho da Figueira da Foz 
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Face ao exposto anteriormente, nomeadamente ao nível da verificação da devida 

articulação/harmonização entre a área de intervenção do PU da Tocha e os limites 

administrativos do concelho da Figueira da Foz, emite-se parecer favorável à proposta da 1.ª 

alteração à 1.ª Revisão do Plano de Urbanização da Tocha. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 

O Chefe da Divisão de Planeamento 

com competências delegadas/subdelegadas  

 

 

 

 

 

 

 

 

João Martins 
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